
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1037789 - SP (2025/0367593-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : OBINNA VINCENT ENUJIUBA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício,  pois,  de acordo com
entendimento  desta  Corte  Superior,  "condenações
criminais pretéritas, mesmo extintas há mais de cinco
anos,  podem  ser  consideradas  como  maus
antecedentes na dosimetria da pena, desde que não
ultrapassado  o  lapso  temporal  de  10  anos  entre  a
extinção  da  pena  e  o  cometimento  da  nova
infração",  além  de  ser  dado  válido  a  evidenciar  a
dedicação a atividades criminosas, sem ensejar bis in
idem.
4.  É  proporcional  o  aumento  da  pena-base  em  1/2
pelos maus antecedentes e a apreensão de 15,229 kg
de cocaína.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 08 de outubro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1037789 - SP (2025/0367593-6)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : OBINNA VINCENT ENUJIUBA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
HABEAS  CORPUS.  DECISÃO  TRANSITADA  EM
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL.  SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE.  ART. 105, I, E,  DA CF. AGRAVO
IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício,  pois,  de acordo com
entendimento  desta  Corte  Superior,  "condenações
criminais pretéritas, mesmo extintas há mais de cinco
anos,  podem  ser  consideradas  como  maus
antecedentes na dosimetria da pena, desde que não
ultrapassado  o  lapso  temporal  de  10  anos  entre  a
extinção  da  pena  e  o  cometimento  da  nova
infração",  além  de  ser  dado  válido  a  evidenciar  a
dedicação a atividades criminosas, sem ensejar bis in
idem.
4.  É  proporcional  o  aumento  da  pena-base  em  1/2
pelos maus antecedentes e a apreensão de 15,229 kg
de cocaína.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  OBINNA  VINCENT

ENUJIUBA  contra  decisão  que  não  conheceu  do habeas  corpus,  porquanto

manejado após o trânsito em julgado do acórdão condenatório e em substituição

à via própria da revisão criminal, bem como por indevida supressão de instância

quanto a matérias não apreciadas no acórdão de origem. 

Nas razões deste recurso, a defesa alega que o trânsito em julgado

não impede o exame do habeas corpus quando há ilegalidade flagrante, devendo

ser  possível  a  correção  de  ofício.  Invoca  o  art.  5º,  LXVIII,  da  Constituição

Federal e os arts. 647-A e 654, § 2º, do Código de Processo Penal, além de

precedente do STF.

Argumenta  que  não  há  supressão  de  instância  quando  o habeas

corpus impugna acórdão condenatório do qual emanam ilegalidades passíveis de

correção. Sustenta que, diante da gravidade das nulidades indicadas, é cabível a

concessão parcial da ordem para sanar vícios evidentes (fl. 191).

Defende,  no mérito,  a  impossibilidade de negativar  os antecedentes

com base em condenações extintas há mais de 10 anos, com o consequente

decote do aumento da pena-base.

Expõe que a exasperação da pena-base em 1/2, fundada na natureza

e quantidade de drogas, é desproporcional. Afirma que, à luz do art. 42 da Lei n.

11.343/2006, c/c o  art. 59 do Código Penal, o incremento prudencial não deve

exceder  patamar  razoável,  propondo,  no  máximo,  1/3,  sob  pena  de

arbitrariedade (fls. 191-192).

Alega bis  in  idem na  dosimetria,  porque  os  mesmos  antecedentes

teriam sido utilizados para agravar a pena-base e, depois, para afastar a causa

de diminuição do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Sustenta que o paciente é

tecnicamente primário e que a condenação anterior,  por si  só,  não comprova

dedicação atual a atividades criminosas (fls. 192-194).

Argumenta  que  o  afastamento  do  tráfico  privilegiado  se  apoiou  em

meras  presunções,  notadamente  em  histórico  de  viagens,  em  violação  da

presunção de inocência. 

Invoca  a  tese  do  Tema  repetitivo  n.  1.139  do  Superior  Tribunal  de

Justiça: “É vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para

impedir a aplicação do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/06”, e precedente do STF.
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Defende a  aplicação da atenuante  da confissão espontânea.  Afirma

que  houve  confissão,  ao  menos  parcial,  aproveitada  para  a  condenação,

devendo  incidir  a  atenuante  do  art.  65, III, d,  do  Código  Penal,  conforme  a

Súmula n. 545 do Superior Tribunal de Justiça (fls. 194-195).

Requer,  ao  final,  o  acolhimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão da ordem para que se conheça do habeas corpus e, no mérito, se

redimensione  a  pena,  com  o  decote  dos  maus  antecedentes,  a  redução  do

aumento  da  pena-base,  o  reconhecimento  do  tráfico  privilegiado  na  fração

máxima e da atenuante da confissão, com adequação do regime e, se possível,

substituição da pena (fls. 190-195).

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, constatando-se que

o trânsito em julgado ocorreu em 18/3/2025 (fl. 153).

A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
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TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO.
[...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de habeas  corpus substitutivo  de  via
processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez.
[...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em  12/8/2024, DJe de  15/8/2024 –
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
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2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a

concessão da ordem de ofício.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  afora  a  supressão  de  instância  em

relação ao mérito do habeas corpus, saliente-se, quanto aos maus antecedentes,

que a alegação de antiguidade não tem a necessária comprovação, utilizando-se

a defesa como parâmetro apenas a data do trânsito em julgado (16/12/2014) e

daí concluindo que a pena estaria extinta há mais de 5 anos, sem que conste da

instrução quando ocorreu o cumprimento da pena.

Às fls. 122-135, inexistem dados a respeito da execução, somente o

trânsito em julgado e a pena de 5 anos e 10 meses de reclusão, o que já é

suficiente para afastar a alegação condenação antiga em relação ao tráfico de

drogas praticado em 28/1/2024 (fl. 72).

De acordo com o entendimento desta Corte Superior,  "condenações

criminais  pretéritas,  mesmo  extintas  há  mais  de  cinco  anos,  podem  ser

consideradas como maus antecedentes na dosimetria da pena, desde que não

ultrapassado  o  lapso  temporal  de  10  anos  entre  a  extinção  da  pena  e  o

cometimento  da  nova  infração"  (AgRg  no  HC n.  993.939/SP,  relator  Ministro

Otávio de Almeida Toledo – Desembargador convocado do TJSP –, Sexta Turma,

julgado em 18/6/2025, DJEN de 25/6/2025). 

No  mais,  a  existência  de  maus  antecedentes  é  suficiente  para

evidenciar a dedicação a atividades criminosas, como prevê o  art. 33, § 4º, da

Lei n.  11.343/2006 e a jurisprudência do STJ. Portanto, não há falar em bis in

idem.

Ademais,  a  condenação  anterior  por  tráfico  de  drogas  somada  a

grande quantidade de drogas apreendidas,  15,229 kg de cocaína,  constituem

dados válidos para justificar maior sancionamento.
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Conforme previsão do art.  59 do Código Penal,  o julgador não está

vinculado  a  rígidos  critérios  matemáticos  para  a  exasperação  da  pena-base,

havendo, no caso, motivação adequada e proporcionalidade na pena.

Nos termos da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, confiram-

se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
DROGAS. PENA-BASE. AFASTAMENTO DA CULPABILIDADE E
MANUTENÇÃO  DA  QUANTIDADE  E  VARIEDADE  DE
ENTORPECENTES  COMO  CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS.
DISCRICIONARIEDADE  NA  ELEIÇÃO  DA  FRAÇÃO  DE
INCREMENTO. FRAÇÃO DE 1/6. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Na primeira fase da dosimetria da pena, afastando-se uma das
duas  circunstâncias  judiciais  negativadas  na  origem,  não  se
verifica ilegalidade na decisão que reduz o montante de elevação
da  pena-base  e  adota  a  fração  de  1/6  para  exasperação  da
vetorial remanescente.
2. Segundo o  art. 59 do Código Penal, o julgador não está
vinculado  a  rígidos  critérios  matemáticos  para  a
exasperação  da  pena-base,  afigurando-se  adequada  a
motivação utilizada para fixar a fração no patamar usual de
1/6 sobre a pena-base.
3. "É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de
que, se em ação ou recurso exclusivo da defesa, for afastado o
desvalor  conferido  a  circunstâncias  judiciais  equivocadamente
negativadas, a pena-base deverá necessariamente ser reduzida,
ao  invés  de  se  manter  inalterada,  pois  proceder  de  maneira
diversa  implicaria  o  agravamento  do  quantum  anteriormente
atribuído a cada vetorial" (AgRg no REsp n. 2.092.537/RS, relator
Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em
17/10/2023, DJe de 30/10/2023).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 872.877/RS, de minha relatoria, Sexta Turma,
julgado em 18/12/2024, DJEN de 23/12/2024 – grifei.)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
ASSOCIAÇÃO  CRIMINOSA  E  CORRUPÇÃO  ATIVA.
DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  INDIVIDUALIZAÇÃO  DA  PENA.
ATIVIDADE  DISCRICIONÁRIA  DO  JULGADOR.
CIRCUNSTÂNCIAS  JUDICIAIS  DESFAVORÁVEIS.
CULPABILIDADE  DO  AGENTE.  RÉU  QUE  ATUAVA  COMO
RESPONSÁVEL  PELA  CONTABILIDADE  DO  GRUPO
CRIMINOSO.  CIRCUNSTÂNCIAS  DO  CRIME.  SOFISTICADO
MODUS OPERANDI DA ASSOCIAÇÃO. CONSEQUÊNCIAS DO
CRIME.  COMPLEXIDADE  E  DURAÇÃO  DOS  CRIMES.
FUNDAMENTAÇÃO  VÁLIDA.  QUANTUM  DE  AUMENTO.
VIOLAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  PROPORCIONALIDADE.
INOCORRÊNCIA.  FRAÇÃO  DE  1/6  OU  1/8  QUE  NÃO  É
DIREITO SUBJETIVO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. A individualização da pena, como atividade discricionária do
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante
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ilegalidade ou teratologia, quando não observados os parâmetros
legais estabelecidos ou o princípio da proporcionalidade.
2.  A  culpabilidade  deve  ser  compreendida  como  o  juízo  de
reprovabilidade  da  conduta.  Na  hipótese  dos  autos,  restou
declinada motivação concreta, pois o réu atuava como a pessoa
da confiança do chefe e financiador da organização criminosa,
sendo  responsável  pela  contabilidade  do  grupo,  constituía
empresas fantasmas, escondia capitais, além de ter se prestado
a ser procurador dos chefes junto às operações bancárias. Tais
elementos, longe de serem genéricos, denotam o dolo intenso e
a  maior  reprovabilidade  do  agir  do  réu,  devendo,  pois,  ser
mantido o incremento das básicas a título de culpabilidade.
3.  As  circunstâncias  do  crime devem ser  entendidas  como os
aspectos  objetivos  e  subjetivos  de  natureza  acidental  que
envolvem  o  fato  delituoso.  No  caso,  restou  assentada  a
gravidade da conduta do agravante e de seus comparsas que
integravam  organização  criminosa  sofisticada,  com  elevado
número de agentes envolvidos. Além disso, a sentença narra que
foram  cooptados  dezenas  de  agentes  púbicos,  os  quais
constavam  da  folha  de  pagamentos  e  despesas  mensal  no
sistema  de  contabilidade  operado  pela  organização,  sendo  o
agravante  um  dos  que  recebiam  valores  mensais.  Nesse
contexto, fica evidente que o decreto condenatório demonstrou
que o modus operandi dos delitos revelam gravidade concreta
superior à ínsita aos tipos penais, o que exige a exasperação da
basilar nos termos do reconhecido na sentença.
4.  Em  relação  às  consequências  do  crime,  que  devem  ser
entendidas como o resultado da ação do agente, não se cogita
de arbitrariedade no aumentos  pelas  consequências  do crime,
que  foram  acertadamente  ditas  como  graves,  diante  da
complexidade e da duração dos crimes, do elevado número de
agentes  públicos  corrompidos e  de crimes perpetrados,  o  que
afetou sobremaneira a ordem pública, a credibilidade do sistema
de Segurança Pública do Estado de Goiás.
5.  Não  se  observa  manifesta  ilegalidade  no  cálculo
dosimétrico da pena. Importante destacar que não há direito
subjetivo do réu à aplicação do quantum de aumento de 1/6
sobre  a  pena  mínima,  na  primeira  fase  da  dosimetria  da
pena,  para  cada  circunstância  judicial  valorada
negativamente,  ou  de  1/8  a  incidir  sobre  o  intervalo  de
apenamento previsto no preceito secundário do tipo penal
incriminador.  Outrossim,  não  está  o  julgador  obrigado  a
informar  expressamente  qual  fração  de  aumento  está
adotando.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg  no  HC n.  900.528/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 9/9/2024, DJe de 12/9/2024 – grifei.)

Por fim, quanto à confissão, aplicável a Súmula n. 630 do STJ, tendo

em vista que, de plano, verifica-se a inexistência de confissão nos moldes da

jurisprudência,  tendo o réu apenas admitido que estava levando uma mala a

pedido de um conhecido, sem saber o seu conteúdo (fl. 75).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.037.789 / SP

Número Registro: 2025/0367593-6 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50004454420244036119 

Sessão Virtual de 01/10/2026 a 08/10/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 
PACIENTE : OBINNA VINCENT ENUJIUBA (PRESO)

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE -
CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OBINNA VINCENT ENUJIUBA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 01/10/2026 a
08/10/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 08 de outubro de 2026
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